
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.616 - MG (2016/0192618-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : R L P (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Não merece reforma o acórdão que decidiu no sentido de que a conversão do 
flagrante em prisão preventiva torna superada a alegação de que a ausência de 
audiência de custódia acarretaria a nulidade do flagrante.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
custódia preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo 
modus operandi com que o crime teria sido praticado.
4. Também se justifica a prisão preventiva como garantia da ordem pública, a fim 
de evitar a reiteração delitiva, quando o agente é reincidente, ou até mesmo 
quando ostenta condenações ainda não transitadas em julgado ou passagens pela 
polícia.
5. A segregação cautelar está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
abusado sexualmente de seu enteado de apenas 4 anos de idade, tendo ainda, 
supostamente, queimado o braço da vítima com cigarro e colocado pimenta em 
sua boca, já possuindo anotações criminais por vias de fato, tráfico de drogas e 
porte ilegal de arma de fogo.
6. Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.616 - MG (2016/0192618-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : R L P (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto por R. 
L. P. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. IRREGULARIDADE QUE NÃO 
COMPORTA O RELAXAMENTO DA PRISÃO. CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. PROVA DA 
MATERIALIDADE. INDÍCIOS DE AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PENA MÁXIMA COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS. 
CUSTÓDIA CAUTELAR LEGALMENTE AUTORIZADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Fundamentada e demonstrada a necessidade da manutenção da custódia 
cautelar do paciente não há falar em constrangimento ilegal.
2. Também a pena máxima cominada ao delito autoriza a custódia cautelar 
do paciente."

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do crime 
previsto no art. 217-A do Código Penal. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva em 
11/4/2016. 

Impetrado habeas corpus perante o Tribunal de origem, este, por sua vez, 
denegou a ordem, daí a interposição deste recurso.

Sustenta a defesa a "inidoneidade da fundamentação acerca da necessidade de 
manutenção da custódia cautelar, sem se alicerçar em dados concretos apurados no feito, que 
evidenciem o periculum libertatis" (e-STJ, fl. 152).

Requer "a) a concessão da medida preliminar, para relaxar a prisão, com o 
reconhecimento da nulidade da não apresentação a [sic] audiência de custódia; para permitir que 
o recorrente aguarde solto o julgamento deste recurso; b) e, no mérito, a concessão definitiva da 
ordem, para, permitir que se defenda solto, até o trânsito em julgado de eventual sentença 
condenatória e, de eventuais recursos raros, para nossas cortes superiores, expedindo-se, por 
conseguinte, o alvará de soltura" (e-STJ, fl. 159).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Não merece reforma o acórdão que decidiu no sentido de que a conversão do 
flagrante em prisão preventiva torna superada a alegação de que a ausência de 
audiência de custódia acarretaria a nulidade do flagrante.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
custódia preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo 
modus operandi com que o crime teria sido praticado.
4. Também se justifica a prisão preventiva como garantia da ordem pública, a fim 
de evitar a reiteração delitiva, quando o agente é reincidente, ou até mesmo 
quando ostenta condenações ainda não transitadas em julgado ou passagens pela 
polícia.
5. A segregação cautelar está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
abusado sexualmente de seu enteado de apenas 4 anos de idade, tendo ainda, 
supostamente, queimado o braço da vítima com cigarro e colocado pimenta em 
sua boca, já possuindo anotações criminais por vias de fato, tráfico de drogas e 
porte ilegal de arma de fogo.
6. Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito. E isto porque, em primeiro lugar, o 
acórdão recorrido decidiu corretamente no sentido de que a conversão do flagrante em prisão 
preventiva torna superada a alegação de que a ausência de audiência de custódia acarretaria a 
nulidade do flagrante. No ponto:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO TENTADO. DANO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE. NÃO 
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OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, o entendimento desta Sexta 
Turma é de que a falta da audiência de custódia não enseja nulidade da 
prisão preventiva, superada que foi a prisão em flagrante, devendo ser este 
novo título de prisão aquele a merecer o exame da legalidade e necessidade.
2. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da prisão 
preventiva, consistente no modus operandi do delito, pois o autor dos fatos, 
na posse de um facão, desferiu golpes contra os policiais, não conseguindo 
atingi-los. Em seguida, perseguiu o policial Sérgio José Morete com o 
intuito de esfaqueá-lo, momento em que o autuado atingiu, por duas vezes, 
a viatura policial com o facão, danificando-a, não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
3. Habeas corpus denegado."
(HC 382.166/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - A tese referente à ilegalidade da prisão preventiva diante da demora na 
realização da audiência de custódia, restou superada diante da análise da 
prisão em flagrante e a sua conversão em da prisão preventiva, que ocorreu 
pouco mais de 48 horas após o fato (precedentes).
III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
dos ora recorrentes acarretaria risco à ordem pública, notadamente em 
razão dos indícios de contumácia na prática de delitos, visto que um dos 
recorrentes teria um mandado de prisão em aberto, e outros dois estariam 
em prisão domiciliar, tudo a indicar o fundado receio de reiteração delitiva, 
assim como pela forma pela qual o delito foi perpetrado, roubo em 
concurso de agentes, com emprego de arma de fogo e restrição da 
liberdade das vítimas (precedentes).
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido."
(RHC 77.895/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/3/2017, DJe 22/3/2017.)

Por sua vez, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a custódia preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão da 
gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime 

Documento: 1597984 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 
teria sido praticado.

Também se justifica a prisão preventiva como garantia da ordem pública, a fim de 
evitar a reiteração delitiva, quando o agente é reincidente, ou até mesmo quando ostenta 
condenações ainda não transitadas em julgado ou anotações criminais.

A propósito:

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS.  RISCO  DE REITERAÇÃO.   
PRISÃO   DOMICILIAR.   NÃO   CABIMENTO.   AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.
1.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva  é  indispensável  a 
demonstração  da  existência  da prova da materialidade do crime e a 
presença  de  indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão  
esteja  pautada  em  lastro  probatório  que  se  ajuste às hipóteses  
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art. 312 do CPP), demonstrada,  
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2.  Na  espécie,  a medida constritiva da liberdade foi mantida pelo Tribunal  
estadual  em razão da periculosidade do recorrente - teria sido  flagrado  
tentando  manter relações sexuais com uma criança de apenas  7  anos  de  
idade.  Ademais, tentou agredi-la quando vítima contou  para  a  mãe  o  
ocorrido  e  que o recorrente é contumaz na prática dos atos criminosos. 
Prisão preventiva mantida para garantia da  ordem  pública,  nos  termos  
do  art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.
3. Ademais, não ficou comprovado ser o recorrente portador de doença 
grave.  Impossibilidade  de  deferimento  da  prisão domiciliar, nos termos 
do art. 318, II, do Código de Processo Penal. Precedentes.
4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido."
(RHC 80.119/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 29/3/2017.)

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL. HABEAS  CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. DELITO PRATICADO CONTRA IRMÃOS. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. REITERAÇÃO DELITIVA. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1.  Apresentada  fundamentação  válida  para  a decretação da prisão 
preventiva, explicitada na gravidade concreta dos delitos praticados pelo 
paciente contra seus irmãos, valendo-se da confiança depositada na  relação 
familiar, bem como na fuga do distrito da culpa, e ainda com  fundamento  
na  reiteração  delitiva,  não  há  que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 370.763/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016.)

A prisão do paciente, na espécie, foi decretada pelos seguintes fundamentos 
(e-STJ, fls. 63 e 65):

A materialidade delitiva, assim como os indícios de autoria, encontram-se 
consubstanciados nos autos, à vista do relato do auto de prisão em 
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flagrante - ff. 2/12, bem como do ACD de ff. 13/16 e do BO de ff. 17/21.
Conforme dá conta o APF, o policial e condutor relatou que teria sido 
acionado, via sala de operações da PM, a dirigir-se até a Rua Álvaro 
Mendes, n. 50 A, local onde reside a vítima [de 4 anos de idade], por 
solicitação de sua genitora, que teria narrado a ocorrência estupro de 
vulnerável por parte do autuado (seu companheiro e padrasto da vitima).
A genitora da vítima informou que teria passado o dia trabalhando fora, 
deixando seus filhos com o autuado, sendo que a vítima haveria narrado 
para a genitora que estava com dor na região anal.
Desta feita, a mãe da vítima teria indagado o porquê da dor, sendo relatado 
pelo menor que o autuado haveria amarrado suas mãos e o colocado 'de 
quatro', introduzindo o dedo em seu ânus, bem como queimado seu braço 
com cigarro e colocado pimenta em sua boca.
(...)
Assim, apesar dos contornos dados pelo autuado, tem-se que há indícios 
de autoria e materialidade quanto ao crime capitulado no art. 217-A, do CP.
A FAC do investigado demonstra que ele possui passagem pela polícia pela 
prática de vias de fato, tráfico e porte ilegal de arma de fogo.
Lado outro, a CAC do autuado é positiva.
(...)
O crime em tese praticado pelo paciente se revela de especial e concreta 
gravidade. Indubitavelmente compromete o meio social, o que autoriza a 
custódia cautelar, a fim de se evitar a repetição do ato nocivo censurável e 
com isso garantir a ordem pública."

Como se vê, a segregação cautelar está adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
abusado sexualmente de seu enteado de apenas 4 anos de idade, tendo ainda, supostamente, 
queimado o braço da vítima com cigarro e colocado pimenta em sua boca, já possuindo anotações 
criminais por vias de fato, tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0192618-9 RHC    73.616 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03164938320168130000  0707160032348  10000160316493001

EM MESA JULGADO: 02/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R L P (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1597984 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2017 Página  7 de 4


